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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Pedido de vista suspende julgamento sobre validade de tramitação direta de inquérito policial entre 
MP e Polícia Civil 

 
Pedido de vista do ministro Gilmar Mendes suspendeu o julgamento de um Recurso Extraordinário (RE 660814), com 
repercussão geral (Tema 1.034), em que se discute a constitucionalidade de norma da Corregedoria-Geral de Justiça de 
Mato Grosso (TJ-MT) que estabelece procedimentos simplificados, no âmbito de inquérito policial, deliberados diretamente 
por membro do Ministério Público, sem a interveniência de juiz. 
 
Até o momento foram proferidos três votos. O relator, ministro Alexandre de Moraes, entende que, como a norma 
regulamenta uma questão procedimental, não há inconstitucionalidade. Já os ministros Ricardo Lewandowski e André 
Mendonça consideram que o Provimento 12/2005 da Corregedoria-Geral de Justiça invadiu a competência da União para 
legislar sobre matéria de processo criminal. 
 
O recurso foi interposto pelo Sindicato dos Delegados de Polícia Judiciária Civil do Estado de Mato Grosso (Sindepo/MT) 
contra acórdão do Tribunal de Justiça local (TJ-MT) que manteve a validade do provimento da Corregedoria que implementou 
alterações na Consolidação das Normas Gerais do órgão. 
 
Para o sindicato, a regra viola a independência e a autonomia da Polícia Civil, pois o Ministério Público não pode determinar 
o método de trabalho a ser seguido em atividades policiais, além de invadir a competência da União para legislar sobre 
matéria processual. 
 
Norma procedimental 
 
Para o ministro Alexandre de Moraes, normas sobre inquéritos são procedimentais e não processuais, portanto, não há 
vedação constitucional para que os estados regulamentem questões específicas. Para o ministro, a tramitação direta não 
diminui o papel da polícia na investigação criminal, apenas dá maior celeridade ao processo, evitando uma “triangulação 
dispendiosa” entre autoridade policial, Judiciário e MP, em que o juiz precisa despachar cada vez que uma diligências 
rotineira for requisitada. 

  



 
O ministro frisou que a atuação do juiz continua necessária para medidas como busca e apreensão, interceptação telefônica, 
quebra de sigilo bancário e fiscal ou decretação de prisão temporária. 
 
O relator destacou que, embora se trate de um procedimento administrativo diferenciado, por atuar no campo das liberdades 
individuais, a Constituição Federal prevê a competência concorrente dos estados para editar normas complementares. 
Observou, ainda, que o STF já reconheceu a constitucionalidade da instauração, pelo Ministério Público, de procedimentos 
de investigação criminal (PICs), um procedimento equivalente aos inquéritos e que é disciplinado por atos do próprio 
Ministério Público. 
 
Garantias individuais 
 
Primeiro a divergir, o ministro Ricardo Lewandowski entende que a norma impugnada invadiu competência legislativa 
reservada à União. Ele considera que a persecução penal está submetida a rigorosas balizas normativas, constitucionais e 
infraconstitucionais, que estabelecem limites objetivos ao poder de investigar do Estado. 
 
Lewandowski ponderou que, para evitar abusos e assegurar a manutenção dos direitos e garantias individuais do 
investigado, não é possível abrir mão do estrito controle judiciário da investigação policial. Esse entendimento foi seguido 
pelo ministro André Mendonça, que destacou a necessidade da participação de magistrado, como figura imparcial, na fase 
inquisitorial que é o inquérito. 
 
Leia a notícia no site 

 

STF vai discutir legitimidade da Procuradoria da Fazenda para executar pena de multa em 
condenação criminal 

 
O Supremo Tribunal Federal (STF) irá decidir se, mesmo após a aprovação do Pacote Anticrime (Lei 13.964/2019), a 
Procuradoria da Fazenda Pública continua a ter legitimidade subsidiária para execução de pena de multa decorrente de 
condenação criminal, nos casos de inércia do Ministério Público. A controvérsia, objeto do Recurso Extraordinário (RE) 
1377843, teve repercussão geral reconhecida, por unanimidade (Tema 1.219), em deliberação no Plenário Virtual. 
 
Legitimidade exclusiva 
 
No caso escolhido como paradigma da controvérsia, o Ministério Público Federal (MPF) recorre de decisão colegiada 
(acórdão) do Tribunal Federal da 4ª Região (TRF-4) no sentido de que, a partir da edição da nova lei, que deu nova redação 
do artigo 51 do Código Penal, a multa deve ser executada exclusivamente junto à Vara de Execução Penal e por iniciativa 
exclusiva do MP. 
 
A decisão adota o entendimento prevalecente no TRF-4 de que o precedente fixado pelo STF na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 3150, assentando a legitimidade subsidiária da Procuradoria da Fazenda Nacional para executar 
a pena de multa se houver inação do MP, foi superado com a edição do Pacote Anticrime. 
 
Manutenção da legitimidade subsidiária 
 
No recurso, o MPF argumenta que a nova redação da norma do Código Penal não contraria a interpretação do Supremo 
sobre a questão, pois, embora o MPF tenha prioridade, a Procuradoria da Fazenda permanece com legitimidade subsidiária. 
 
Eficácia das penas de multa 
 
Em manifestação no Plenário Virtual, o presidente do STF, ministro Luiz Fux, observou que compete ao Supremo definir a 
controvérsia. Ele destacou que a alegada superação do entendimento firmado na ADI 3150 pela alteração do artigo 51 do 
Código Penal repercute diretamente na eficácia das penas de multa decorrentes de condenações criminais proferidas em 
todo o país, especialmente nas situações em que não for executada pelo Ministério Público junto à vara de execuções penais 
e dentro do prazo razoável estabelecido. 
 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489436&ori=1


Fux verificou que o tema tem relevância social e econômica, em razão da natureza retributiva e preventiva geral da pena, 
de modo a desestimular o infrator e a sociedade quanto à prática de condutas delitivas, além da eficácia da execução de 
sanções penais de natureza pecuniária. Ressaltou, ainda, que a existência de decisões divergentes sobre a questão nos 
tribunais de segunda instância, originando uma multiplicidade de recursos, revela que a controvérsia ultrapassa o interesse 
das partes. 
 
O ministro destacou, também, que a definição da legitimidade para a execução da pena de multa conduz à maior efetividade 
no combate ao crime e à violência, em consonância com o objetivo de desenvolvimento sustentável para a promoção da 
paz, da justiça e de instituições eficazes (ODS 16), previsto na Agenda 2030 das Nações Unidas. 
 
Leia a notícia no site 
 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

COVID 

 

Medida Provisória nº 1.126, de 15 de junho de 2022 - Revoga a Lei nº 14.125, de 10 de março de 2021, que dispõe 
sobre a responsabilidade civil relativa a eventos adversos pós-vacinação contra a covid-19 e sobre a aquisição e distribuição 
de vacinas por pessoas jurídicas de direito privado. 

Fonte: Planalto 

 

Ministro Barroso prorroga por mais 60 dias inquérito contra os senadores Chico Rodrigues e Telmário 
Mota 
 
As investigações abrangem irregularidades na utilização de verbas federais destinadas ao combate à pandemia. 
 
Fonte: STF 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 9. 724, de 21 de junho de 2022 - Dispõe sobre campanha de divulgação do aplicativo Maria da 
Penha Virtual e dá outras providências. 
 
Fonte: ALERJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

TJRJ 
 
 

Tribunal de Justiça do Rio cria 1ª Vara Especializada em Crimes Contra a Criança e o Adolescente 
 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489042&ori=1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Mpv/mpv1126.htm
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489176&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489176&ori=1
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmL2U0ODZkZTM5OTAyM2JjMTcwMzI1ODg2OTAwNWVhNjUzP09wZW5Eb2N1bWVudA==
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/96420443


Invasão ao prédio do Grupo Galileo em Ipanema 
 
Justiça decide pela transferência do ex-governador Sérgio Cabral para Unidade Prisional da PM em 
Niterói 
 
Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

 Informativo STF nº 1.058  novo 

 Informativo STF nº 1.059  novo 

 

Ministra Rosa Weber acolhe pedido da PGR e determina arquivamento de investigação contra Ricardo 
Barros 

 
A ministra Rosa Weber determinou o arquivamento de uma apuração preliminar instaurada contra o deputado federal 
Ricardo Barros (Progressistas-PR) na Petição (PET) 10058. A ministra atendeu a pedido da Procuradoria-Geral da República 
(PGR), que não verificou indícios mínimos que justifiquem o prosseguimento da investigação criminal. 
 
Advocacia administrativa 
 
O procedimento foi instaurado, em novembro de 2021, a pedido da própria PGR, a partir das conclusões do Relatório Final 
da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Pandemia, do Senado Federal, que apontava o indiciamento do parlamentar 
pela suposta prática do crime de advocacia administrativa (patrocinar interesse privado perante a administração pública, 
valendo-se da qualidade de funcionário público, conforme o artigo 321 do Código Penal). 
 
Segundo o relatório da CPI, haveria “fortes indícios” de que Barros teria praticado ao crime em favor da Belcher 
Farmacêutica, empresa que pretendia intermediar a venda, ao Ministério da Saúde, da vacina Convidecia, fabricada pelo 
Laboratório Cansino. Para embasar o indiciamento, foram anexados uma carta de intenção de compra de 60 milhões de 
doses, por US$ 17 a dose, e uma foto de Barros com os sócios da empresa e o ministro da Saúde, Marcelo Queiroga, em 
reunião no ministério em 15 de abril de 2021. 
 
Elementos indiciários 
 
Na petição em que solicitou o arquivamento do procedimento, a PGR afirma que os dados enviados pelo Legislativo não 
apresentam nenhum elemento indiciário de que Ricardo Barros tenha atuado em prol das empresas citadas. 
 
Reunião 
 
Em relação à reunião com o ministro da Saúde, a PGR assinala que, nos depoimentos à CPI, Emanuel Ramalho Catori, 
sócio da Belcher, afirmou que não houve nenhum tipo de interferência nas negociações envolvendo a compra do imunizante 
pelo Estado brasileiro e que Barros havia participado do encontro em que foi tirada a fotografia na condição de presidente 
da Frente Parlamentar de Medicamentos, com o intuito de tratar de um medicamento denominado Favipiravir. A PGR 
destacou, ainda, que não foi elaborada ata da reunião, não havendo, portanto, elemento que indique que a compra da vacina 
tivesse sido objeto do encontro. 
 

  

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/96371592
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/96202533
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/96202533
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1058.pdf
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1059.pdf


Ainda de acordo com a PGR, a Belcher obteve autorização da CanSino para negociar a vacina somente em 19 de abril de 
2021, e a expedição de carta de intenção de compra pelo Ministério da Saúde ocorreu em 4 de junho, "tratando-se apenas 
de mero requisito para o início das negociações, não vinculando o órgão interessado". Porém, em 10 de junho de 2021, a 
farmacêutica teve suas credenciais revogadas pela indústria chinesa, não se concretizando o negócio. 
 
Arquivamento 
 
Ao deferir o pedido, a ministra observou que a jurisprudência do STF é clara no sentido da inviabilidade da recusa a pedido 
de arquivamento de inquérito ou de peças de informação formulado pelo Ministério Público com base na ausência de 
elementos suficientes à persecução penal. Assim, uma vez que a PGR afirma inexistir base para o oferecimento de denúncia 
contra o parlamentar, o pedido deve ser acolhido. Ela ressalva, contudo, a possibilidade de que o procedimento seja reaberto, 
conforme prevê o artigo 18 do Código de Processo Penal (CPP), caso surjam novas provas. 
 
Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRTOS 

 

Aras questiona leis do Acre e do Amazonas sobre porte de armas para atiradores desportivos 
 
Para o procurador-geral da República, as normas impugnadas tratam de tema que deve ter regras uniformes em todo o país. 
 
 

DPU propõe ao STF criação de súmula vinculante sobre princípio da insignificância 
 
O pedido é para que o entendimento consolidado do STF seja de observância obrigatória pelas demais instâncias da Justiça. 
 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

 Informativo STJ nº 741  novo 

 

Ex-governador do DF não consegue suspender efeitos de condenação em ação de improbidade 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Gurgel de Faria não conheceu de dois pedidos para atribuir efeito 
suspensivo ao recurso interposto por José Roberto Arruda, ex-governador do Distrito Federal, contra o acórdão do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) que o condenou à suspensão dos direitos políticos e à devolução de 
R$ 11 milhões aos cofres públicos, entre outras sanções por ato de improbidade. 
 
Com os pedidos, a defesa do ex-governador pretendia que os efeitos da condenação fossem suspensos até o julgamento 
do recurso pelo STJ. No entanto, segundo o ministro Gurgel de Faria, o STJ não tem competência para atribuir efeito 
suspensivo a recursos sobrestados na origem, como neste caso. 
 
A condenação do ex-governador se deu no bojo de ação de improbidade administrativa em que ele foi responsabilizado por 
suposta lesão aos cofres públicos, consistente no reconhecimento de dívidas em favor da empresa Linknet, por serviços 
prestados ao governo do Distrito Federal sem cobertura contratual, entre 2007 e 2009. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489104&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489408&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489335&ori=1
https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0741.pdf


 
Aplicação retroativa da norma mais benéfica 
 
No decorrer da ação, entrou em vigor a nova Lei de Improbidade Administrativa (Lei 14.230/2021), que modificou o regime 
jurídico das ações de improbidade. Com a nova lei, a configuração de ato de improbidade passou a exigir a comprovação 
de dolo específico por parte do agente público. Além disso, a lei trouxe o instituto da prescrição intercorrente ao rito 
procedimental, com marcos interruptivos que preveem a contagem da prescrição pela metade (de oito para quatro anos), 
quando esta recomeça a correr. 
 
Em recurso especial interposto no TJDFT, a defesa buscou a aplicação retroativa da nova lei, alegando que, com as 
mudanças, além de a ação ter sido alcançada pela prescrição, os atos praticados por Arruda passariam a ser atípicos – pois 
ele fora condenado com base em dolo genérico. 
 
Reconhecimento de repercussão geral e sobrestamento do recurso 
 
Com a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) de reconhecer a repercussão geral da controvérsia sobre a possibilidade 
de aplicação retroativa das novas regras (Tema 1.199), foi determinado o sobrestamento de todos os recursos que tratam 
da mesma matéria. 
 
Inicialmente, a defesa de Arruda requereu ao TJDFT a atribuição de efeito suspensivo ao seu recurso, mas não obteve êxito, 
o que levou ao ajuizamento dos pedidos de tutela de urgência no STJ. 
 
"Nesse contexto, o Superior Tribunal de Justiça não possui competência para antecipar o pedido do recurso especial 
sobrestado na origem, nos termos do disposto na parte final do parágrafo 5º, III, do art. 1.029 do Código de Processo Civil 
de 2015", afirmou o ministro Gurgel de Faria ao não conhecer dos pedidos. 
 
De acordo com precedentes citados pelo relator, o STF decidiu que é do tribunal de origem a competência para apreciar 
ações cautelares mesmo quando o recurso extraordinário já tiver passado pelo juízo de admissibilidade, caso ele esteja 
sobrestado pelo reconhecimento de repercussão geral, e esse entendimento é aplicado no STJ, por analogia, aos recursos 
especiais. 
 
Leia a notícia no site 
 
 

Conselheiro do TCE do Rio e ex-esposa viram réus por lavagem de dinheiro 

 

A Corte Especial recebeu denúncia contra mais um membro do Tribunal de Contas do Rio de Janeiro (TCE-RJ): o conselheiro 
José Gomes Graciosa e sua ex-esposa se tornaram réus em ação penal por lavagem de dinheiro. 
 
Em maio, ao analisar outra ação penal envolvendo o TCE-RJ, a corte tornou réus, sob a acusação de evasão de divisas 
e lavagem de dinheiro, o conselheiro Marco Antonio Barbosa e sua esposa. Ambas as ações penais são desdobramentos 
das Operações Descontrole e Quinto do Ouro, realizadas pelo Ministério Público Federal (MPF) com o apoio da Polícia 
Federal. 
 
No processo do conselheiro José Gomes Graciosa e de sua ex-esposa, o MPF acusou o casal de manter, de forma oculta 
e dissimulada, mais de um milhão de francos suíços em contas no exterior, valor que, supostamente, seria fruto de crimes 
de corrupção praticados no âmbito do TCE-RJ. 
 
A defesa alegou que teria sido cerceada pela juntada incompleta das provas documentais e por confusão criada pelo MPF 
ao alterar os nomes das pastas dos documentos entregues no curso do processo. 
 
No entanto, segundo a relatora do caso no STJ, ministra Isabel Gallotti, a defesa não especificou quais seriam as parciais e 
incompletas juntadas de documentos, de modo que não há como acolher a alegada nulidade. 
 
Provas que fundamentam a denúncia foram entregues à defesa 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/24062022-Ex-governador-do-DF-nao-consegue-suspender-efeitos-de-condenacao-em-acao-de-improbidade-.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03062022-Corte-Especial-torna-reu-conselheiro-do-Tribunal-de-Contas-do-Rio-de-Janeiro-por-evasao-de-divisas-e-lavagem-de.aspx


 
"É indubitável que o arcabouço probatório que embasa a presente ação penal foi integralmente disponibilizado à defesa, 
satisfazendo, assim, o direito assegurado na Súmula Vinculante 14", afirmou a ministra. Além disso, segundo ela, a defesa 
deixou de demonstrar que as provas supostamente sonegadas eram favoráveis aos denunciados e que teriam o potencial 
de levar à rejeição da denúncia. 
 
No mérito, a relatora lembrou que, nessa fase processual, não é possível proceder a uma análise da suficiência ou da 
procedência das afirmações da peça acusatória oferecida pelo MPF, bastando, para o recebimento da denúncia, o 
preenchimento dos requisitos previstos no artigo 41 do Código de Processo Penal. 
 
Desnecessidade de condenação em crime antecedente 
 
Isabel Gallotti rejeitou também a tese defensiva de que, para a caracterização do crime de lavagem de dinheiro, seria 
necessária a condenação do conselheiro em crime antecedente – no caso, o crime de corrupção investigado em outra ação 
penal. 
 
A ministra afirmou que essa condenação prévia é dispensável, conforme farta jurisprudência do tribunal sobre o assunto. 
Para o recebimento da denúncia por lavagem de dinheiro, explicou, basta haver indícios da prática de crime antecedente. 
 
Para a relatora, as teses da defesa sobre a licitude dos valores – como a de que seriam fruto de rendimentos de aplicações 
anteriores ao período investigado – devem ser analisadas no curso da ação penal, sob amplo contraditório. 
 
"Como é pacífico na jurisprudência, descabe proceder, nesta fase procedimental, ao exame aprofundado das provas 
contidas nos autos, bem como investigar a presença de dolo na conduta do denunciado", concluiu Gallotti. 
 
Leia a notícia no site 
 
 

Sexta Turma afasta configuração de estelionato em fraude no uso de incentivo fiscal da Lei Rouanet 

 

A Sexta Turma negou provimento ao recurso em que o Ministério Público Federal (MPF) buscava a reclassificação, para 
estelionato, do crime imputado a dois réus que teriam fraudado as normas da Lei Rouanet para reduzir o pagamento de 
imposto. 
 
Para o colegiado, embora o MPF tenha alegado que os atos se amoldariam ao crime de estelionato majorado, porque foram 
praticados contra a União, todos os elementos do processo indicam que as fraudes foram cometidas por beneficiários da 
Lei Rouanet, com dedução do Imposto de Renda, situação que se enquadra perfeitamente no delito previsto no artigo 40 da 
própria lei especial. 
 
O caso teve origem na Operação Boca Livre, em que foram investigados delitos na contratação e na execução de projetos 
culturais aprovados pelo extinto Ministério da Cultura com base na Lei Rouanet. Os réus foram acusados por desvio 
milionário de recursos públicos, devido à não execução – total ou parcial – dos projetos para os quais foram captados 
recursos por meio de renúncia fiscal, segundo os procedimentos previstos na Lei 8.313/1991. 
 
Em primeiro grau, o juiz havia enquadrado os réus em estelionato, mas o Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) 
desclassificou a conduta para o crime do artigo 40 da Lei Rouanet. 
 
Para o MPF, Lei Rouanet não traz sanção suficiente para o caso 
 
No recurso especial, o MPF alegou que a capitulação penal da Lei Rouanet não abrangeria as condutas descritas na 
denúncia, as quais ultrapassariam a obtenção de vantagens ilícitas com intenção meramente fiscal. 
 
Segundo o órgão acusador, haveria um desequilíbrio entre a gravidade da conduta dos réus, que teriam causado o desvio 
de dezenas de milhões de reais do erário, e a pena prevista na Lei Rouanet, que é de dois a seis meses de reclusão e multa. 

https://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumario.asp?sumula=1230
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#art41
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/24062022-Conselheiro-do-TCE-do-Rio-e-ex-esposa-viram-reus-por-lavagem-de-dinheiro.aspx


Para o estelionato, a pena fixada pelo Código Penal é de um a cinco anos, aumentada em um terço quando o crime é 
cometido contra entidade de direito público – o chamado estelionato majorado. 
 
Lei especial descreve elementos específicos da conduta criminosa 
 
Relator do recurso, o ministro Rogerio Schietti Cruz explicou que, no crime de estelionato, a vantagem obtida por meio da 
fraude em prejuízo alheio pode ser qualquer uma com valor material. Já no caso do crime descrito no artigo 40 da Lei 
Rouanet, a vantagem obtida é, especificamente, a redução do Imposto de Renda, e o autor é a pessoa que se beneficiou 
do incentivo fiscal. 
 
O parágrafo 2º do mesmo artigo prevê idêntica punição para a pessoa que se beneficia com os recursos oriundos da renúncia 
fiscal e deixa de promover, sem justa causa, a atividade cultural objeto do incentivo. 
 
"Trata-se, portanto, de tipo penal (tanto o caput quanto o parágrafo 2º) que deve ser considerado especial em relação ao 
estelionato, porque tem elementos da descrição geral com alguns especializantes (específicos). A relação de especialidade 
ocorre quando um preceito penal reúne todos os elementos de outro e só se diferencia dele por conter, ao menos, um 
elemento adicional que permita antever a previsão fática de um ponto de vista específico", completou o magistrado. 
 
Execução do suposto desvio de recursos era complexa, mas não afasta a Lei Rouanet 
 
Segundo o ministro Schietti, apesar de serem, aparentemente, aplicáveis ao mesmo fato uma norma geral (o Código Penal) 
e outra norma especial (a Lei Rouanet), deve prevalecer a regra que contenha os elementos especializantes, por 
identificarem melhor o caso concreto. 
 
No caso dos autos, mesmo reconhecendo a complexidade do mecanismo pelo qual os recursos captados teriam sido 
fraudulentamente utilizados, Schietti entendeu não ser possível deixar de considerar que todo o esquema investigado pela 
Operação Boca Livre se destinava à obtenção de vantagens ilícitas por meio da Lei Rouanet. 
 
"De toda a narrativa feita na denúncia, é possível constatar que as condutas objetivavam auferir fraudulentamente os 
benefícios da renúncia fiscal com a proposta de projetos que, em última análise, obtinham valores que beneficiavam os 
próprios patrocinadores e as empresas envolvidas no esquema, além de não serem aplicados nas atividades culturais", 
concluiu o relator ao manter o acórdão do TRF3. 
 
Leia a notícia no site 
 
 

Presidente do STJ pede informações ao Tribunal de Justiça do Amazonas sobre realização de shows 
e aciona MPF e MP estadual 

 

O presidente, ministro Humberto Martins, oficiou ao presidente do Tribunal de Justiça do Amazonas (TJAM), solicitando 
informações sobre a realização de shows no município de Urucurituba (AM) mesmo após proibição expressa do STJ. 
 
Além disso, o ministro acionou o Ministério Público Federal (MPF) e o Ministério Público do Amazonas (MPAM) para a 
apuração de eventual crime de responsabilidade por parte do prefeito, nos termos do artigo 1º do Decreto-Lei 201/1967. 
 
No dia 16/5, atendendo a um pedido do MPAM, o ministro Humberto Martins proibiu a prefeitura de Urucurituba de contratar 
e realizar shows da dupla sertaneja Bruno e Marrone e do grupo de pagode Sorriso Maroto, previstos na programação da 
17ª Festa do Cacau. Segundo o MPAM, seriam pagos R$ 500 mil à dupla e R$ 200 mil ao grupo de pagode. 
 
Após notícias veiculadas na mídia regional e nacional sobre a realização do show com a dupla Bruno e Marrone na noite do 
dia 16/5, o presidente do STJ entendeu necessário pedir esclarecimentos acerca do cumprimento de sua decisão. 
 
"Registro que, caso os eventos suspensos pela decisão judicial tenham sido custeados com recursos privados, caberia ao 
requerido comprovar nos autos e solicitar a liberação dos shows ao presidente do STJ", explicou o ministro. 
 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/23062022-Sexta-Turma-afasta-configuracao-de-estelionato-em-fraude-no-uso-de-incentivo-fiscal-da-Lei-Rouanet.aspx


Leia a notícia no site 
 

Notícia relacionada - Presidente do STJ proíbe pequeno município do Amazonas de gastar R$ 700 mil com shows 

 

Ministro reverte condenação baseada em retrato falado mostrado à vítima três meses após o crime 

 
Por entender descumpridas as regras de reconhecimento pessoal previstas pelo artigo 226 do Código de Processo Penal, 
o ministro Rogerio Schietti Cruz absolveu um homem condenado pelo crime de roubo que foi identificado pela vítima três 
meses após o crime, apenas por meio de um retrato falado. No dia posterior ao roubo, a vítima foi à delegacia, mas não 
reconheceu os suspeitos com base nas fotos mostradas pela polícia. 
 
Na decisão, o magistrado reforçou os problemas no reconhecimento de suspeitos por meio da técnica show-up – na qual se 
apresenta apenas uma foto à vítima ou à testemunha e se pede que ela diga se essa pessoa é ou não a autora do crime. O 
magistrado também lembrou que, uma vez realizado o reconhecimento, não seria possível repeti-lo em iguais condições, o 
que torna inviável a reiteração do ato como forma de validar a confirmação inicial da vítima. 
 
"É pertinente ressaltar, por oportuno, que não se está, no caso, a negar a validade integral do depoimento da vítima; mas 
sim, de negar validade à condenação baseada em reconhecimento colhido em desacordo com as regras probatórias e não 
corroborado por nenhum outro elemento dos autos", afirmou o relator. 
 
De acordo com os autos, a vítima foi roubada em via pública. No dia seguinte, ao comparecer à delegacia, ela, inicialmente, 
não reconheceu os criminosos em fotografias que lhe foram apresentadas e disse que não tinha condições de fornecer os 
traços físicos para confecção de retratos falados. Três meses depois, foi novamente à delegacia e, então, reconheceu um 
dos suspeitos por meio de retrato falado. Segundo o processo, a vítima não fez o reconhecimento presencial do acusado 
porque ele havia sido preso por outro crime e encaminhado a um presídio. 
 
Na condenação, o juiz apontou que a vítima não teve dúvidas ao reconhecer o suspeito. A sentença foi confirmada pelo 
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ). 
 
Artigo 226 do CPP não traz recomendações, mas procedimento de observância obrigatória 
 
O ministro Schietti explicou que o artigo 226 do CPP estabelece o seguinte procedimento: a pessoa que tiver que fazer o 
reconhecimento será convidada a descrever o indivíduo que deva ser reconhecido; a pessoa a ser reconhecida será 
colocada, se possível, ao lado de outras que tenham semelhanças com ela; se houver algum perigo para aquele que fará o 
reconhecimento, a autoridade deve providenciar que a vítima ou a testemunha não tenha contato direto com o suspeito. 
 
O relator lembrou que, a partir do julgamento, pela Sexta Turma, do HC 598.886, o STJ deu nova interpretação ao artigo 
226 do CPP para estabelecer que o dispositivo não traz meras recomendações, mas sim um procedimento que, caso não 
seja seguido, invalida o reconhecimento. 
 
"Reconheceu-se ali a necessidade de se determinar a invalidade de qualquer reconhecimento formal – pessoal ou fotográfico 
– que não siga estritamente o que determina o artigo 226 do CPP", completou o ministro ao lembrar que o Supremo Tribunal 
Federal (STF) também tem firmado posição semelhante sobre o tema. 
 
Prisão não impedia que suspeito fosse levado à delegacia para o reconhecimento 
 
Rogerio Schietti destacou que, no HC 712.781, a Sexta Turma avançou em relação à compreensão anterior para fixar que, 
mesmo se for realizado em conformidade com o CPP, o reconhecimento pessoal, embora válido, não é suficiente para gerar 
certeza quanto à autoria do delito. "Se, porém, realizado em desacordo com o rito previsto no artigo 226 do CPP, o ato é 
inválido e não pode ser usado nem mesmo de forma suplementar", reforçou. 
 
No caso dos autos, o relator apontou que houve absoluta desconformidade com as regras do CPP e, além disso, se o 
suspeito estava preso, nada impedia que ele fosse requisitado do presídio para a realização do reconhecimento na 
delegacia, com observância do procedimento legal, em vez de ser mostrado à vítima apenas um retrato falado. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/17062022-Presidente-do-STJ-pede-informacoes-ao-Tribunal-de-Justica-do-Amazonas-sobre-realizacao-de-shows-e-aciona-MPF-e-MP.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/16062022-Presidente-do-STJ-proibe-pequeno-municipio-do-Amazonas-de-gastar-R--700-mil-com-shows.aspx


 
Segundo o ministro, estudos indicam que a técnica do show-up é contraindicada, por conferir maior risco de falso 
reconhecimento. O maior problema, apontou, está no chamado "efeito indutor" pela autoridade policial, pois se estabelece 
um pré-juízo sobre quem seria o autor do delito, que acaba por contaminar e comprometer a memória da vítima. 
 
"Ademais, não obstante o ato de reconhecimento irregular haja sido repetido em juízo, tal circunstância não convalida os 
vícios pretéritos. Isso porque não há dúvidas de que o reconhecimento inicial, que foi realizado em desconformidade com o 
disposto no artigo 226 do CPP, afeta todos os subsequentes, haja vista que, conforme se assentou no julgamento do HC 
712.781, o reconhecimento de pessoas é considerado como uma prova cognitivamente irrepetível", concluiu o ministro. 
 
Leia a notícia no site 
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